Relatório


Fernando Luis Gomes Pereira, solteiro, afinador, NIF 217 934 655, residente na Rua Nova, 57, Almagreira, Ilha Santa Maria, Açores, iniciou uma acção declarativa de condenação contra Lopes & Simões, Comércio de Automóveis, Lda, pessoa colectiva n.º 506354963, com sede na Av. da República, 31, 4450-000 Matosinhos, peticionando a condenação desta a pagar-lhe a quantia de €5.127,00 a título de indemnização pelos danos patrimoniais e não patrimoniais sofridos em resultado do incumprimento definitivo do dever de reparação em consequência da venda de um bem defeituoso, assim como os juros de mora legais a contar da citação até integral pagamento da indemnização.
Para tanto, alega o seguinte: o réu é dono de um stand de automóveis. O autor entrou em contacto com o réu, após a visualização de um anúncio na internet, para aquisição do veiculo anunciado. O autor celebrou uma declaração de reserva com o réu com fundamento na qual transferiu a quantia de €870,00, tendo transferido posteriormente €5.000,00 e €2.830,00 para adquirir a viatura em questão, tendo o réu posteriormente feito a viatura chegar de barco aos Açores. Logo no próprio dia em que a viatura chegou à residência do autor, este constatou um conjunto de defeitos que se prontificou a denunciar à ré. Posteriormente, levou a mesma a uma oficina a fim de ser inspeccionada por profissionais do ramo, tendo enviado um email a comunicar os defeitos apresentados pela viatura. Em seguida, manifestou-se ainda um conjunto posterior de defeitos. Após uma oficina ter detectado erros na centralina, na operação de reparação do veículo, o autor deslocou-se às instalações do réu, levando a centralina para reparação, sem sucesso, todavia, em virtude de o defeito apontado continuar. O autor procedeu à reparação de alguns defeitos, tendo a oficina apresentado um orçamento no valor de €2875,00 para reparar a totalidade dos defeitos detectados. A isto acresce um período de imobilização da viatura durante oito semanas, durante as quais teve que usar uma viatura de substituição. Termina peticionando a condenação no pagamento da quantia de €5.127,00 sendo €3.927,00 correspondente a danos patrimoniais e €1.200,00 correspondentes a danos não-patrimoniais.
O réu apresentou contestação tendo alegado o seguinte: o réu forneceu ao autor todas as informações respeitantes ao veículo em questão, tendo mesmo realçado a necessidade de vistoria do veículo antes do negócio, vistoria essa de que o autor prescindiu. Mais alega que a circunstância de o veículo ter sido transportado por via marítima poderá ter contribuído para parte dos defeitos apontados e que grande parte dos mesmos são decorrentes do desgaste normal que um veículo com idade do aqui em causa necessariamente representa. Afirma ainda ter reparado diversos defeitos após a deslocação a Portugal continental com a centralina e que não aceita assumir despesas de outras oficinas, como pretende fazer o autor. Acusa ainda o autor de ter realizado uma reparação/vistoria ao veículo sem dar sequer conhecimento à ré e afirma ainda nunca se ter recusado a proceder às reparações necessárias ao veículo vendido. Reitera que o veículo vendido pelo réu ao autor apresenta as qualidades e o desempenho habituais, encontrando-se em bom estado de conservação e de funcionamento, não impedem a sua circulação em segurança nem afectam de forma importante a realização do fim a que se destina. Termina peticionando a improcedência da acção e consequente absolvição do réu do pedido.

*

O objecto do litígio consiste em determinar se o autor pode exigir a condenação do réu a pagar-lhe as quantias peticionadas a título de danos patrimoniais e não-patrimoniais com fundamento nos alegados defeitos do veículo.
*

São as seguintes as questões que ao Tribunal cumpre apreciar e decidir:
a) Conformidade do bem vendido/venda de coisa defeituosa;
b) Indemnização por danos patrimoniais e não-patrimoniais;
c) Se a actuação do autor é abusiva;

*

Realizou-se audiência final com observância de todas as formalidades legais, a qual decorreu em três sessões:

*

Posto isto, cumpre decidir:

*

II. Fundamentação de facto
Compulsados os autos, resultam provados os seguintes factos com relevância para a boa decisão da causa:


FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO


a) factos provados
 01 	A ré é dona e exclusiva possuidora e legítima proprietária do Stand Autocar, estabelecimento comercial sito na Avenida da República, 31, Matosinhos.
 02 	Por consequência, inerente à própria essência deste tipo de estabelecimento, a actividade da ré consubstancia-se na compra e venda de veículos a motor.
 03 	O autor, após ter conhecimento do anúncio do ré relativo à venda do automóvel de marca Suzuki, modelo Grand Vitara, com a matrícula 21-AA-88 desde logo iniciou, via correio electrónico, negociações com a pretensão de adquirir o veículo em questão.
 04 	O anúncio em análise foi disponibilizado pela ré no site www.custofair.pt.
 05 	Entretanto, o anúncio, após a venda da viatura pela ré ao autor, deixou de figurar no endereço electrónico referido no ponto anterior.
 06 	Com o título «Suzuki» estava disponibilizada a seguinte informação relativa às características (supostamente) apresentadas pela viatura:
-	"Suzuki Grand Vitara 2.0 TD rigorosamente impecável
-	Primeira matrícula: 10.2005.
-	Combustível: Diesel.
-	Cilindrada: 2000cc.
-	Potência: 110 CV.
-	Portas: 5.
-	Lugares: 5.
-	Quilometragem: 150.000.
-	Número de Lugares (incluindo condutor): 5 
-	Extras/Vantagens:
-	Climatizador automático com AC carregado a funcionar perfeitamente.
-	Kit distribuição mudado recentemente.
-	4x4 a funcionar perfeitamente.
-	4 Pneus praticamente novos, suplente nunca usado. Autorádio Cd Sony.
-	Consumos de 7.0l/8.0l aos 100km o que é muito económico para o tipo de veículo.
-	Tudo a funcionar. Pintura como nova, o interior não tem um mínimo desgaste visível.
-	O carro está estimado a todos os níveis. 
-	Pode-se ver o carro pessoalmente sem compromisso, o carro está óptimo de mecânica, pode trazer mecânico para testar. 
-	Mudança de nome incluída. Oferta de sensores de estacionamento.
-	Promoção sem retomas.” 
 07 	Em 16/01/2014 foi celebrada entre o autor e a ré uma «Declaração de Reserva» tendo, para o efeito, nesse mesmo dia, o autor transferido para a ré a quantia de €870,00 (oitocentos e setenta euros).
 08 	Em 27/01/2014, o autor informou a ré de que já dispunha das condições financeiras para proceder à compra do automóvel em crise.
 09 	Durante as negociações, a ré informou o autor da importância de o veículo ser vistoriado antes da concretização do negócio, tendo o autor prescindido da vistoria, bastando-se com as imagens do veículo.
 10 	O autor, após o término do procedimento tendendo ao embarque do automóvel para a sua residência, comunicou à ré que o mesmo deveria ser entregue pela ré no Porto de Leixões, até ao dia 07/02/2014.
 11 	Para tal, procedeu à transferência do montante de €5.000,00 (cinco mil euros) para a conta da ré.
 12 	Em 06/02/2014, o autor procedeu à transferência do montante em falta de €2.830,00 (dois mil oitocentos e trinta euros) de forma a cumprir na íntegra com a sua obrigação de pagamento do preço.
 13 	Assim sendo, o autor pagou ao réu €8.700,00 (oito mil e setecentos euros).
 14 	Em 07/02/2014, procedeu-se ao embarque do automóvel para a residência do autor.
 15 	Após uma primeira análise, durante a noite, imediatamente após o desembarque, o autor constatou que:
 1.	A luz do Airbag permanecia sempre acesa;
 2.	O puxador da bagageira estava partido, tendo sido, previamente, acoplado ao automóvel com cola;
 3.	O cinto de segurança do condutor estava a desfiar;
 4.	O cinto de segurança do assento da frente do passageiro não recolhia bem;
 5.	O friso da porta do condutor estava amolgado e riscado;
 6.	O farol do mínimo do lado esquerdo estava fundido;
 7.	O farol correspondente ao stop traseiro do lado esquerdo estava fundido;
 8.	O farol indicativo de mudança de direcção (“pisca”) do lado esquerdo estava fundido.
 16 	No dia seguinte, já à luz do dia, o autor procedeu a uma análise mais pormenorizada do automóvel, tendo-se deparado com o seguinte:
 a.	Inexistência do triângulo; 
 b.	Inexistência de chave de rodas;
 c.	Inexistência de chave do macaco;
 d.	Derrame de óleo (óleo no chão da garagem);
 e.	No que respeita aos sensores de estacionamento, apenas existia o visor no interior do automóvel, não existindo os próprios sensores;
 f.	A buzina não funcionava;
 g.	Sendo uma viatura 4x4, em 4H o automóvel não funcionava;
 h.	Inexistência do fixador da bateria, encontrando-se esta, por conseguinte, inclinada em cima do motor;
 i.	Inexistência da tampa do reservatório do óleo da embraiagem.
 17 	Dentro da viatura, em local indeterminado, encontrava-se um documento assinado pelo Porto de Leixões onde se mencionava:
 a.	a falta de antena do automóvel;
 b.	amolgadela na porta do condutor;
 c.	existência de riscos na pintura.
 18 	No dia 17/02/2014, o autor levou o automóvel à oficina oficina Eckerauto – Comércio e Reparação de Automóveis, Lda., com o intuito de o mesmo ser inspeccionado por profissionais do ramo.
 19 	Em 20/01/2014, pelas 14h00, o autor enviou um email para a ré denunciando, de novo, os defeitos apresentados pela viatura, tendo inclusivo anexado factura emitida pela oficina oficina Eckerauto – Comércio e Reparação de Automóveis, Lda, dando conta ao réu de que já tinha gasto €319,91 em reparações com a viatura.
 20 	Em 27/02/2014, após conversa com a ré no respeitante à luz do airbag não apagar e à buzina não apitar, verificou-se que a fita do airbag estava partida, mostrando o réu disponibilidade em repará-la através da sua substituição, tendo para tal sido auxiliado pelo autor, via mail, através do envio de fotos da peça em causa.
 21 	Em 11/03/2014, dado o silêncio da ré no respeitante à fita do airbag, o autor, via mail, enviou àquele um contacto de uma loja no Porto que disponibilizava fitas de airbag desde que se procedesse ao envio para essa entidade da fita danificada.
 22 	Nesse mesmo mail, o autor enviou à ré uma foto da roda suplente que se encontrava esvaziada assim como da jante da mesma, a qual tinha ferrugem.
 23 	Este último facto foi detectado pela oficina Eckerauto – C.R automóveis, Lda, aquando das reparações na parte da frente e anterior do automóvel.
 24 	Em 13/03/2014, o autor enviou a fita do airbag danificada para a entidade.
 25 	Em 21/03/2014, o autor recebeu da ré a fita do airbag nova.
 26 	Em 24/03/2014, o autor procedeu à montagem da nova fita de airbag, continuando, porém, a luz do airbag acesa, não obstante o veículo já buzinar.
 27 	Pelas reparações respeitantes à fita do airbag, o autor gastou €92, 51.
 28 	Em 28/03/2014, o autor deslocou-se a outra oficina, a Lubrinova– Combustíveis, Lda, para ligar a viatura a outra máquina de diagnóstico, efectuando nova tentativa para descobrir por que motivo a luz do airbag se mantinha acesa.
 29 	Na Lubrinova foram detectados cinco erros na centralina do airbag:
 a.	B1021 alta resist ini motorista;
 b.	B1015 alt resit ini pass;
 c.	B1041 res mto alt ini pré tens mot;
 d.	B1045 res mto al tini pré tens pass;
 e.	B1051 choque registado.
 30 	Erros que a própria máquina não conseguia eliminar, sendo necessário fazer «reset» à centralina e/ou trocar a resistência, facto que a ré se disponibilizou a resolver.
 31 	Entre 04/04/2014 e 18/04/2014, o autor deslocou-se às instalações da ré, levando consigo a centralina para reparação.
 32 	Em 22/04/2014, após levantar nas instalações da ré a centralina supostamente reparada, o autor montou a centralina.
 33 	Montada a centralina de airbag, a luz continuava acesa, facto que fez com que o autor se deslocasse de novo à oficina Lubrinova– Combustíveis, Lda para que a mesma fosse ligada à máquina de diagnóstico.
 34 	No seguimento, a máquina continuava a alertar dos erros supra-mencionados na centralina do airbag.
 35 	Foi durante esta inspecção ao veículo que se notou que o problema era respeitante aos pré-tensores.
 36 	Razão pela qual o autor enviou os cintos para a ré em 20/05/2014, de modo a que os pré-tensores fossem reparados e incorporados nos cintos.
 37 	Os cintos foram devolvidos pelo réu a 06/06/2014.
 38 	Fazendo com que a viatura ficasse imobilizada entre 20/05/2014 e 06/06/2014.
 39 	Em 13/06/2014, tendo a ré sido questionado, por via de correio electrónico, pelo autor sobre a questão do ressarcimento das despesas que já havia tido, afirmou: «Sr. Fernando escusa de me pedir mais qualquer mínima coisa que seja que precise pois como você teve gastos também eu tive sem contar”».
 40 	A viatura exibe então os seguintes defeitos:
 a.	Antena partida;
 b.	Inexistência de sensores de estacionamento;
 c.	Buzina avariada;
 d.	Erros detectados no airbag;
 i)	B1021 alta resist ini motorista;
 ii)		B1015 alta resist ini pass;
 iii)	B1041 res mto al tini pré tens mot;
 iv)	B1045 res mto alt ini pré tens pass;
 v)	B1051 choque registado;
 e.	Inexistência de chave de rodas;
 f.	Inexistência de chave de macaco;
 g.	Inexistência de triângulo de sinalização;
 h.	Caixa de transferências a derramar óleo (retentor da frente);
 i.	4x4 sem funcionar;
 j.	Lâmpada de stop queimada e bocal corroído;
 k.	Lâmpada de pisca inexistente;
 l.	Inexistência de fixador de bateria;
 m.	Inexistência de tampa de reservatório do óleo de embraiagem;
 n.	Porta do condutor amolgada, com o friso danificado;
 o.	Bobine do motor de arranque danificada;
 p.	Dobradiça direita do capô partida;
 q.	Inexistência de motores de regulação de faróis;
 r.	Jante da roda suplente danificada;
 s.	Cinto de segurança dianteiro (passageiro) não recolhe;
 t.	Cinto de segurança do condutor desfiado;
 u.	Pintura junto dos puxadores danificada;
 v.	Quatro pneus a chegar à marca de desgaste mínimo;
 w.	Ar condicionado não produz frio.
 41 	O autor procedeu à reparação dos seguintes defeitos:
 a.	Buzina;
 b.	Erros no airbag;
 c.	Dobradiça direita no capô partida;
 d.	Derrame da caixa de transferências;
 e.	Lâmpada de stop queimada;
 f.	Lâmpada de pisca inexistente;
 g.	Inexistência de fixador de bateria;
 h.	Inexistência de tampa de reservatório de óleo de embraiagem;
 i.	Bobine do motor de arranque danificada.
 42 	Para proceder à reparação dos defeitos elencados no artigo anterior, o autor gastou um total de €464,72 (quatrocentos e sessenta e quatro euros e sessenta e dois cêntimos), correspondentes às reparações na oficina Eckerauto.
 43 	De acordo com um orçamento apresentado pela oficina Eckerauto – Comércio e Reparação de Automóveis, Lda para proceder à reparação dos demais defeitos, o autor deverá dispender a quantia de €2.875,00 (dois mil, oitocentos e setenta e cinco euros).
 44 	Neste orçamento não está contemplada a reparação dos seguintes defeitos, para os quais, na sua globalidade, o autor terá que gastar €377,68 (trezentos e setenta e sete euros e sessenta e oito cêntimos):
 a.	Inexistência de sensores de estacionamento;
 b.	Inexistência de chave de rodas;
 c.	Inexistência de chave de macaco;
 d.	4x4 não funciona;
 e.	Ar condicionado não funciona;
 f.	Jante suplente nova;
 g.	Inexistência de triângulo de sinalização.
 45 	Em 17/12/2014, o autor procedeu ao registo do veículo.
 46 	O autor destina o veículo ao uso não-profissional.
 47 	O autor sofreu transtornos, arrelias e incómodos com a situação, ficando privado de usufruir do veículo durante o tempo das reparações.

b) factos não-provados

 48 	Que, durante as negociações, a ré tenha prestado ao autor todas as informações respeitantes ao veículo em questão.
 49 	Que em 17/02/2014, o autor tenha entrado em contacto com a ré por via telefónica, informando-o dos defeitos de que o automóvel sofria.
 50 	Que os defeitos tenham ocorrido durante o transporte marítimo da viatura.
 51 	Que os defeitos sejam decorrentes do desgaste normal de um veículo com a idade do veículo em causa nos autos.
 52 	Que o veículo tenha ficado imobilizado entre 05/03/2014 e 24/03/2014, em virtude de derramar 1 litro de óleo por semana.
 53 	Que o autor tenha enviado, a 13/06/2014, um documento com as despesas discriminadas.
 54 	Que tenha gasto mais €80,00 do que gastaria em combustível, através da utilização da viatura Toyota Land Cruiser como veículo de substituição, do que gastaria com o veículo imobilizado entre 05/03/2014 s 24/03/2014 e 20/05/2014 a 26/06/2014.
 55 	Que o autor tenha gasto cerca de €31,75 (trinta e um euros e setenta e cinco cêntimos) em deslocações entre a sua residência e a Eckerauto.
 56 	Que a ferrugem identificada na roda suplente seja fruto de um acidente que o automóvel sofreu com o anterior proprietário do veículo.

c) análise crítica da prova

O Tribunal assentou a sua convicção com fundamento numa análise crítica de toda a prova produzida, em particular, a documentação junta aos autos, as declarações de parte do autor, o depoimento do legal representante da ré assim como das várias testemunhas ouvidas em sede de audiência de julgamento.
Assim, começando pelos factos provados:
–	No que diz respeito aos factos 1 a 14, com a excepção do facto n.º 9, os mesmos consideram-se assentes mediante acordo das partes na medida em que a ré expressamente manifestou o seu acordo em que assim o fosse na sua contestação (art. 574º, n.º 1 e n.º 2 do Código de Processo Civil).
–	No que diz respeito ao facto n.º 9, a convicção do Tribunal deriva dos depoimentos do legal representante da ré e do próprio autor, os quais confirmaram que falaram telefonicamente sobre o estado do veículo e que o autor prescindiu da vistoria.
–	Quanto aos defeitos percepcionados imediatamente após o desembarque, à noite, assim como no dia seguinte, já à luz do dia, a convicção do Tribunal deriva do depoimento do autor Fernando Luís, assim como da testemunha Sérgio Soares; um e outro depuseram com conhecimento directo dos factos porquanto estavam presentes no momento do desembarque do veículo, tendo visualizado os defeitos elencados nos factos provados; note-se que estes primeiros defeitos, observados durante a noite, são facilmente perceptíveis porquanto se trata de defeitos que incidem sobre as luzes do veículo e sobre os cintos de segurança, pelo que qualquer observador normal teria notado os mesmos; um e outro depuseram com notável congruência de depoimentos e depoimento directo dos factos, pelo que mereceram a credibilidade do Tribunal.
–	No que diz respeito aos defeitos propriamente ditos percepcionados no dia seguinte ao desembarque, a convicção do Tribunal neste ponto assenta inteiramente no depoimento do autor, o qual se mostrou bastante seguro, conciso e com conhecimento directo dos factos nesta matéria; por seu turno, o seu depoimento foi ainda corroborado pelo depoimento das testemunhas Manuel Medeiros e Paulo Lemos, mecânicos na Eckerauto onde o veículo foi levado para realização das primeiras reparações, tendo os mesmos confirmado os defeitos apontados pelo autor, o que apenas reforçou a convicção do Tribunal nesta matéria.
–	Em relação ao documento do Porto de Leixões, a convicção do Tribunal deriva do documento de fls 48 dos autos.
–	Sobre a primeira deslocação do automóvel à Eckerauto, a convicção do Tribunal deriva do depoimento do autor; em relação à data em concreto dessa deslocação, o Tribunal retira a mesma do conjunto de prova produzida; atendendo aos defeitos elencados e ao facto de o autor ter referido que levou a viatura à oficina «pouco depois» do desembarque da mesma, a data mais provável afigura-se justamente o 17/02/2014.
–	A propósito do email enviado à ré, a convicção do Tribunal deriva do documento junto a fls. 48 dos autos; note-se que o Tribunal optou por concretizar aqui a alegação do autor de que o mesmo já começara a sofrer danos em função dos defeitos presentes na viatura com fundamento na factura junta a fls. 50 dos autos, datada de 19/02/2014, na qual se discrimina a quantia necessária para proceder às reparações lá discriminadas.
–	A respeito do email de 27/02/2014, resposta da ré e respectivas fotos, a convicção do Tribunal deriva dos documentos juntos a fls. 51 e 56 dos autos.
–	Acerca do email de 11/03/2014 e do envio da foto, a convicção do Tribunal deriva do documento de fls. 56 e 57.
–	Sobre o facto de o pneu da roda suplente se encontrar esvaziada e a jante da mesma com ferrugem, a convicção do Tribunal derivou do depoimento de da testemunha Manuel Medeiros, funcionário da oficina Eckerauto, tendo observado e realizado reparações na viatura em questão, o qual denunciou esse defeito ao autor, confirmando assim o teor do email de fls 56.
–	A propósito da questão relativa à reparação da fita do airbag, datas e respectivos custos, a convicção do Tribunal deriva do conjunto de prova produzida, em particular, os emails datados de 11, 12, 19 e 24 de Março, reproduzidos a fls. 58/61 dos autos; sobre o custo com a reparação, o Tribunal apenas deu como provado que o mesmo teve um custo de €92,51 com fundamento na factura junta a fls. 69 dos autos, na medida em que, das facturas indicadas pelo autor, é a única de data posterior àquela indicada como a data para a montagem da fita do airbag pelo que será a única que se pode referir a essa operação.
–	Em relação à deslocação à Lubrinova, Lda. e à descoberta dos erros na centralina e incapacidade de reparação dos mesmos, a convicção do Tribunal deriva das declarações do autor e da testemunha Rui Vaz, mecânico na Lubrinova, o qual realizou as operações na centralina do veículo e confirmou os factos alegados, assim como do documento junto a fls. 65.
–	Sobre a deslocação do autor às instalações da ré com a centralina para ser reparada, a convicção do Tribunal deriva das declarações do autor e do legal representante da ré, os quais confirmaram a ida às instalações da ré; quanto à data em concreto, a convicção do Tribunal deriva do conjunto de prova produzida; na medida em que a deslocação necessariamente teve que ter lugar depois da deslocação à Lubrinova, as datas afiguram-se como verossímeis pelo que merecem a credibilidade do Tribunal (art. 413º do Código Civil).
–	Em relação à segunda deslocação à Lubrinova e continuação do problema, a convicção do Tribunal deriva do depoimento da testemunha Rui Vaz, o qual depôs com conhecimento directo dos factos em moldes que merecem a credibilidade do Tribunal.
–	Quanto ao envio dos cintos para colocação dos pré-tensores, a convicção do Tribunal deriva do depoimento de Sofia Moreira, unida de facto com o autor, a qual referiu que o veículo se encontrou imobilizado durante um mês por causa dos cintos, os quais foram enviados por via marítima para a ré, das declarações do próprio autor e ainda do email datado de 13/06 constante de fls. 66 dos autos. Em relação às datas em concreto, a convicção do Tribunal resulta do conjunto da prova produzida na medida em que a mesma aponta para que estes eventos tenham ocorrido necessariamente após a questão da centralina, pelo que as datas apontadas coincidem com o conjunto de prova produzida.
–	A respeito do email datado de 13/06/2014, a convicção do Tribunal deriva do documento junto a fls. 66 (art. 376º, n.º 2 do Código Civil).
–	Sobre e enunciação completa dos defeitos, a convicção do Tribunal deriva do conjunto de prova que tem sido produzida até agora, em particular, as declarações do autor, das testemunhas Sofia Moreira, Manuel Medeiros, Paulo Lemos e Rui Vaz.
O Tribunal optou por desvalorizar o depoimento do legal representante da ré em virtude de não parecer sincero e de se procurar desresponsabilizar pelo negócio que correu mal, nomeadamente quando afirmou, em sede de audiência de julgamento que «o autor não tinha bem noção do carro que estava a comprar».
O Tribunal desvalorizou ainda o depoimento das testemunhas Fernando Silva, Jorge Monteiro, Luís Teixeira e António Ferreira devido ao forte contraste dos seus depoimentos com o resto da prova produzida (afirmando ignorar defeitos que se afiguravam evidentes perante as demais testemunhas e documentação produzida nos autos) e carácter comprometido do mesmo, atendendo às relações profissionais e mesmo pessoais que mantiveram e ainda mantêm com a ré, motivos pelos quais o Tribunal optou por desconsiderar os seus depoimentos.
–	No que diz respeito às reparações efectuadas pelo autor, a convicção do Tribunal deriva de um conjunto de prova que inclui as declarações do próprio autor, das testemunhas Manuel Medeiros e Paulo Lemos, mecânicos na Eckerauto que foram descrevendo as operações que foram realizando no veículo, assim como das facturas de fls 50, 67 a 69 dos autos, onde se encontram descritas a maior parte dos defeitos reparados pelo autor; quanto ao valor em questão, procedeu-se a uma simples soma aritmética das facturas.
–	Quanto ao orçamento necessário para a reparação dos demais defeitos apontados e o facto de não contemplar aqueles indicados a fls. 45, a convicção do Tribunal deriva do depoimento da testemunha Rui Vaz, proprietário da Lubrinova e dos documentos juntos a fls. 77 e 81 dos autos.
–	Em relação às despesas com o registo do veículo e custos com as deslocações, o Tribunal deu esses factos como provados com fundamento no documento junto a fls. 73 dos autos.
–	No que diz respeito ao uso não-profissional do veículo por parte do autor, a convicção do Tribunal deriva do conjunto de prova produzida; trata-se ainda de um facto complementar atendível oficiosamente pelo Tribunal (art. 6º e art. 413º do Código de Processo Civil).
–	Por último, no que diz respeito ao transtorno, arrelias e incómodos sofridos pelo autor, a convicção do Tribunal deriva do conjunto da prova produzida, na medida em que estes factores se tornaram evidentes perante a produção de prova (art. 413º do Código Civil).

*

No que diz respeito aos factos não-provados, o Tribunal considerou-os nessa qualidade em virtude de não se ter produzido nenhuma prova credível sobre os mesmos.
–	Em primeiro lugar, não se fez prova de que a ré tenha prestado ao autor todas as informações relativas ao veículo em questão; a convicção do Tribunal deriva não apenas do tipo de defeitos que foram considerados provados nos autos, atendendo à prova produzida, assim como a insistência que o legal representante da ré, afirma ter tido com o autor para que este ou alguém da sua confiança visualizasse o veículo antes da oficialização do negócio, o que indicia que não terá sido exaustivo nas informações prestadas aquando da venda do mesmo.
–	Em segundo lugar, não se fez igualmente qualquer prova que fosse de que os danos verificados no veículo derivassem do transporte marítimo da viatura; a convicção do Tribunal deriva não apenas do depoimento das testemunhas Manuel Medeiros e Paulo Lemos, mecânicos da Eckerauto, os quais denunciam que o transporte marítimo não se afigura como adequado a provocar os defeitos apontados, como ainda do facto de ser uma alegação puramente especulativa, sem indicar factos em concreto que apontem para que os danos tenham sido provocados pelo transporte marítimo em questão.
–	O depoimento das testemunhas Manuel Medeiros e Paulo Lemos, assim como a experiência do julgador, serviram ainda para sedimentar a convicção do Tribunal de que os defeitos em causa não sejam os decorrentes do desgaste normal de um veículo com a idade do veículo em causa nos autos.
–	Não se fez igualmente prova de que o autor tenha enviado um documento com as despesas discriminadas, uma vez que o mesmo não consta dos autos, o que se afigura estranho, atendendo à profusa documentação que o autor junto em suporte das suas alegações.
–	Da mesma forma, não se fez qualquer prova dos gastos com combustível.
–	Por último, não se fez prova de que a ferrugem na roda suplente fosse consequência de um anterior acidente ou sequer da corrosão normal da utilização comum do veículo.


FUNDAMENTAÇÃO DE DIREITO

Estabelecida desta forma a factualidade assente, importa subsumir a mesma às normas jurídicas aplicáveis.

*

a) Conformidade do bem vendido/venda de coisa defeituosa;

A primeira questão que importa abordar consiste em determinar se existe desconformidade entre o bem anunciado e o efectivamente vendido, para os efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 67/2003 de 08/04.
Este diploma veio transpor para a ordem jurídica interna a Directiva 1999/94/CE sobre a venda de bens de consumo e as suas garantias. Instituiu a responsabilidade directa do produtor perante o consumidor nas situações de não-conformidade dos bens com o contrato de compra e venda celebrado entre profissional e consumidor e às garantias conferidas a este último. O Decreto-Lei n.º 84/2008, de 21/05 alterou consideravelmente o diploma a nível das garantias, consagrando a transmissão dos direitos conferidos aos terceiros adquirentes do bem e alterando os prazos relativos às garantias.
A nível do âmbito subjectivo de aplicação do diploma, o art. 1º-A, n.º 1 vem cingir o respectivo âmbito pessoal de aplicação ao contrato de compra e venda celebrado entre um vendedor profissional e um comprador não-profissional, de natureza civil, em harmonia com o art.º 464, n.º 1 do Código Comercial. Ficam – assim – fora do âmbito de aplicação do diploma os contratos celebrados: (1) entre vendedor profissional e comprador profissional (venda mercantil); (2) entre vendedor não-profissional e comprador profissional (não-comercial, de acordo com o art.º 464/1 do Código Comercial) e (3) entre vendedor não-profissional e comprador não-profissional (contrato meramente civil).
Transitando para o âmbito objectivo de aplicação do mesmo, o diploma aplica-se a (a) contratos de compra e venda, incidentes sobre bens móveis, imóveis e mesmo coisas adquiridas em segunda mão em leilões, (b) permuta ou troca de bens de consumo, (c) empreitadas para construção de imóveis para habitação própria, (d) locação de bens de consumo, i.e: a locação financeira imobiliária e mobiliária e o Aluguer de Longa Duração de automóveis.
A chave para a aplicação deste diploma assenta no conceito de «não-conformidade» na venda de bens de consumo.
O art.º 2º, n.º 1 impõe ao vendedor o dever de entregar ao comprador bens de consumo conformes com o contrato de compra e venda, correspondendo apenas ao princípio da pontualidade no cumprimento das obrigações previsto no art.º 406 e art. 762º, n.º 1 do Código Civil.
O art.º 2º, n.º 2 prevê algumas presunções de não-conformidade desses bens com o contrato: as alíneas a) e b) assentam no comportamento pré-contratual das partes e as alíneas c) e d) assentam na circunstância de o objecto mediato pertencer a determinado tipo ou categoria de bens, reportadas às utilizações habituais, qualidades normais e expectativas razoáveis do consumidor.
Analisando mais concretamente a o conceito de «falta de conformidade», a noção de desconformidade abrange quer os vícios na própria coisa objecto do contrato, quer os vícios de direito. A conformidade é sempre avaliada pela operação que consiste em comparar a prestação estipulada (explícita ou implicitamente) no contrato e a prestação efectuada. O ponto essencial consiste em estabelecer os critérios de determinação da prestação que foi acordada entre as partes e o momento em que avaliar se a prestação foi cumprida.
No que diz respeito à «conformidade com a descrição feita pelo vendedor» (art. 2º, n.º 2, al.a)), a mesma abarca qualquer declaração do vendedor, quer seja dirigida ao público, mediante um cartaz colocado junto do bem ou de um catálogo, quer seja dirigida directamente ao consumidor.
A descrição feita pelo vendedor integra o conteúdo do contrato, devendo a prestação recair sobre o objecto acordado, i.e.: sobre o objecto que tem as características descritas e que cumpre os objectivos referidos pelo vendedor, devendo a correspondência ser absoluta. As partes não podem, ainda que através de cláusula negociada, excluir a relevância da descrição feita pelo vendedor, a qual se deve considerar como vinculativa para o profissional, integrando o contrato. Isto afigura-se como válido tanto para as descrições precisas, concretas e objectivas do bem, como para as descrições genéricas, vagas e subjectivas, as quais devem constituir um importante critério para determinar o objecto que deve ser prestado em termos de qualidade e de garantia de funcionamento; neste âmbito, afiguram-se importantes as regras gerais de interpretação dos negócios jurídicos, a qual consagrou um meio-termo entre as teorias subjectivistas e objectivistas de interpretação, adoptando a teoria da impressão do declaratário normal (art. 236º do Código Civil).
No que diz respeito à falta de «conformidade com as qualidades e o desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que o consumidor pode razoavelmente esperar, atendendo à natureza do bem e, eventualmente, às declarações públicas sobre as suas características concretas feitas pelo vendedor, nomeadamente na publicidade ou rotulagem» (art. 2º, n.º 2, al.d)), esta alínea refere-se às qualidades e desempenho de bens do mesmo tipo; não estão em causa as utilizações habituais mas antes as próprias características do bem de consumo objecto do contrato; o bem deve apresentar todas as particularidades, ao nível da essência e da performance, que o consumidor possa razoavelmente esperar, dentro dos limites da norma e – em particular – da natureza do bem e das declarações públicas do vendedor.
A «razoabilidade» constitui um critério limitativo suficientemente objectivo para que a análise das qualidades do bem tenha como referência a habitualidade, tendo por padrão um consumidor normal/médio. O bem tem que ser conforme com aquilo que qualquer pessoa possa razoavelmente esperar, independentemente de, em concreto, o consumidor ter essa expectativa.
Esta norma deve ser conjugada com o disposto no art. 7º, n.º 5 da Lei n.º 24/96 de 31/07, onde se lê que «As informações concretas e objetivas contidas nas mensagens publicitárias de determinado bem, serviço ou direito consideram-se integradas no conteúdo dos contratos que se venham a celebrar após a sua emissão, tendo-se por não escritas as cláusulas contratuais em contrário.». Tanto o art. 2º, n.º 2, al.d) do Decreto-Lei n.º 67/2003 de 08/04 como o art. 7º, n.º 5 da Lei n.º 24/96 de 31/07 aludem à necessidade de que as informações ou características sejam concretas para que possam ser incluídas no conteúdo do contrato, sendo que a Lei n.º 24/96 exige adicionalmente a natureza objectiva das informações. Por seu turno, o art. 2º, n.º 2, al.d) do Decreto-Lei n.º 67/2003, de 08/04 alude às «expectativas razoáveis do consumidor», as quais devem ser aferidas de acordo com o padrão do consumidor médio.[footnoteRef:1] [1:  Sobre estes temas vide Carvalho, J. M. (2014), Manual de Direito do Consumo, Almedina, pp. 180 e ss.
] 

O art.º 2º, n.º 3 afasta o regime da falta de conformidade em três situações: (a) se for efectivamente conhecida pelo comprador no momento da celebração do contrato, (b) quando o comprador não pudesse razoavelmente ignorá-la, (c) quando a mesma decorra de materiais fornecidos pelo comprador.
Note-se que o art.º 2º, n.º 4 equipara a falta de conformidade do próprio bem a que resulte de má instalação. O momento relevante para se aferir a falta de conformidade consiste no momento da entrega do bem ao comprador embora se considerem já existentes as que se manifestarem num prazo de dois ou cinco anos a contar da data da entregue, conforme se trate de coisa móvel ou imóvel (arts.º 3 e 5).
Estes conceitos já foram consideravelmente elaborados e desenvolvidos pela jurisprudência dos Tribunais superiores.
Meramente a título de exemplo, no Douto Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 21/01/2014, proc. n.º 1177/12.8T2OVR.P1, lê-se que «A venda de um veículo usado por um vendedor profissional a um consumidor, para além de beneficiar da protecção conferida pela Lei de Defesa do Consumidor, encontra-se igualmente pelo regime constante do Dec. Lei nº 67/2003, de 8 de Abril.»; já no Douto Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 01/03/2012, proc. n.º 777/09.8TBALQ.L1-6 lê-se que se verifica desconformidade quando «a quilometragem apresentada pelo stand vendedor, aquando da sua aquisição, era de 82.695 km, e na sequência de uma peritagem e averiguação do seu historial, efetuada cerca de 9 meses depois, verificou-se que o veículo apresentava, três anos antes da sua aquisição, a quilometragem de 142.913 km».
Posto isto, importa analisar a pretensão do autor.
Em primeiro lugar, na medida em que o autor é uma pessoa singular não-profissional e a ré uma sociedade comercial proprietária de um stand de automóveis, trata-se de uma relação de consumo pelo que a mesma entra dentro do âmbito subjectivo de aplicação do diploma (art. 1º-A do Decreto-Lei n.º 67/2003, de 08/04).
Em segundo lugar, na medida em que a situação em causa dos autos é qualificável como um contrato de compra e venda incidente sobre um bem móvel corpóreo, a mesma entra dentro do âmbito objectivo de aplicação do diploma (art. 1º-B do Decreto-Lei n.º 67/2003 de 08/04).
Em terceiro lugar, atendendo à factualidade provada, verifica-se a desconformidade entre o bem efectivamente entregue e o contrato de compra e venda em virtude de - simultaneamente – não serem conforme com a descrição que deles é feita pelo vendedor e de não apresentar as qualidades e o desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que o consumidor pode razoavelmente esperar (art. 2º, n.º 2, al.a) e al.d) do Decreto-Lei n.º 67/2003 de 08/04).
Com efeito, analisando o texto do anúncio, verifica-se que a ré atribui as seguintes características ao veículo:
–	«climatizador automático com AC carregado a funcionar perfeitamente; 4X4 a funcionar perfeitamente; 4 pneus praticamente novos; tudo a funcionar; pintura como nova, sem o mínimo de desgaste visível»;
Por seu turno, resulta dos factos provados que o veículo efectivamente entregue ao autor tinha as seguintes características:
–	«ar condicionado sem produzir frio; 4X4 sem funcionar; 4 pneus a chegar à marca de desgaste mínimo; porta do condutor amolgada, com o friso danificado; pintura junto dos puxadores danificada»;
Nestes termos, pelo menos nestes itens, verifica-se a falta de conformidade entre as características anunciadas pelo vendedor uma vez que não correspondem às características que deles é feita pela ré/vendedora.
Todavia, resulta ainda dos factos provados que o veículo não apresenta as qualidades e o desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que o consumidor pode razoavelmente esperar (art. 2º, n.º 2, al.d) do Decreto-Lei n.º 67/2003 de 08/04).
Com efeito, resulta dos factos provados que o veículo efectivamente entregue:
–	«tem a antena partida, não tem sensores de estacionamento, buzina avariada, erros na centralina do airbag, caixa de transferências a derramar óleo, 4X4 sem funcionar, lâmpada de stop queimada, lâmpada de pisca inexistente, bocal corroído, inexistência de fixador de bateria, chave de rodas, chave de macaco e de triângulo de sinalização, bobine do motor de arranque danificada, inexistência de motor de regulação de faróis, cinto de segurança do passageiro sem recolher e cinto de segurança do condutor danificado».
Ora bem, pese embora tratar-se de um carro que, quando foi adquirido, tinha 9 (nove) anos, estes defeitos enunciados ultrapassam, em muito, aquilo que seria expectável de um carro com idêntica idade.
Um consumidor normal pode, razoavelmente, esperar que um veículo com idêntica marca, modelo e idade não tenha os problemas elencados e tenha um desempenho consideravelmente melhor.
Por outro lado, atendendo a que o autor não observou o veículo antes de fazer a compra e não ficou provado que o legal representante da ré o tivesse informado antes da realização da venda, o autor não poderia ter conhecimento dessa falta de conformidade nem estava em condições de a conhecer (art. 2º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 67/2003, de 08/04).
Pelo exposto, encontram-se preenchidas tanto as hipóteses previstas no art. 2º, n.º 2, al.a) como na al.d) do Decreto-Lei n.º 67/2003 de 08/04.
Pelo que existe desconformidade entre o bem vendido e o bem entregue.
*

b) Indemnização por danos patrimoniais e não-patrimoniais

O autor vem ainda peticionar uma indemnização pelos danos patrimoniais e não-patrimoniais causados pela actuação da ré, os quais estima no valor global de €5.127,00 sendo €3.927,00 para os danos patrimoniais e €1.200 para os não-patrimoniais.
A este respeito, os direitos atribuídos ao consumidor pelo Decreto-Lei n.º 67/2003, de 08/04 encontram-se elencados no seu art. 4º, n.º 1 e consistem em: (1) reposição da coisa sem encargos, por via da reparação ou da substituição, (2) redução adequada do preço e (3) resolução do contrato.
Todavia, a estes direitos acresce um outro, o qual até pode ser exercido cumulativamente com aqueles, consistente no direito de ser indemnizado pelos danos patrimoniais e não-patrimoniais resultantes do fornecimento de bens defeituosos (art. 12º, n.º 1 da Lei n.º 24/96).[footnoteRef:2] [2:  Menezes Leitão, (2014) Direito das Obrigações, 9º edição, pp. 142; Carvalho, J. M. (2014), Manual de Direito do Consumo, Almedina, pp. 180 e ss.
] 

Este «direito a uma indemnização» tem mesmo reconhecimento jurisprudencial porquanto «Em matéria de venda a consumidor o (re)vendedor final é ainda responsável pelos danos emergentes e lucros cessantes resultantes da entrega de coisa defeituosa a consumidor, salvo se provar que o cumprimento imperfeito da obrigação não procede de culpa sua. V- O referido direito do consumidor a ser indemnizado, nos termos gerais, pode ser exercido isoladamente ou em conjunto com qualquer dos outros “quatro direitos primários”, de acordo com as circunstâncias do caso concreto, e salvaguarda dos limites impostos pela proibição geral do abuso de direito.» (cfr. nomeadamente Douto Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 12/03/2009, proc. n.º 993/06-2).
A este respeito, importa começar por recordar que a obrigação de indemnização goza de regulamentação legal nos arts. 562º a 572º do Código Civil; estas normas devem ser conjugadas com as normas gerais relativas ao cumprimento das obrigações constantes do art. 762º e ss do Código Civil.
Assim, nos termos do artº 798º e art. 799º do Código Civil, o devedor que faltar ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo que causar ao credor; por seu turno, estes preceitos do Código Civil equiparam ao incumprimento definitivo o cumprimento defeituoso da obrigação e colocam sobre o devedor uma presunção de culpa.
À obrigação de indemnização derivada do incumprimento ou cumprimento defeituoso da obrigação são aplicáveis as normas constantes dos arts. 562º a 572º do Código Civil.
Em primeiro lugar, a nível do nexo de causalidade, o art. 563º do Código Civil consagra a teoria da causalidade adequada na sua formulação negativa, no sentido de a obrigação de indemnização apenas existir em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão.
Em segundo lugar, a nível do cômputo dos danos, os arts. 564º e 566º do Código Civil consagram a designada «teoria da diferença», devendo ser efectuada uma comparação entre a situação patrimonial do lesão na data mais recente que puder ser atendida pelo Tribunal e a que existiria caso não existissem danos, sendo indemnizáveis tanto os danos emergentes como os lucros cessantes que puderem ser considerados como consequência da lesão, ao abrigo da teoria da causalidade adequada; são ainda indemnizáveis os danos futuros desde que sejam determináveis.
Ainda a respeito dos «danos futuros», os mesmos consistem no prejuízo que o sujeito do direito ofendido ainda não sofreu no momento temporal que é considerado; Nesse tempo já existe um ofendido, mas não existe um lesado; os danos futuros podem dividir-se em previsíveis e imprevisíveis e os danos previsíveis podemos subdividi-los entre os certos e os eventuais; o dano certo pode subdividir-se em determinável e indeterminável (Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 11/10/1994, proc. n.º 084734).
Por último, consideram-se ainda indemnizáveis os danos não-patrimoniais mesmo no âmbito da responsabilidade contratual (cfr Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22/06/2005, proc. n.º 05B1526).[footnoteRef:3] [3:  Sobre esta matéria cfr Pires de Lima e Antunes Varela (1989), Código Civil Anotado, vol. I e II, Coimbra, anotação aos preceitos citados; Antunes Varela, J. (2001), Direito das Obrigações, Almedina, pp. 876 e ss.
] 


Posto isto:

Em primeiro lugar, resulta dos factos provados o autor sofreu um prejuízo patrimonial, na sua forma de danos emergentes, correspondentes às despesas que teve que efectuar as as reparações na Eckerauto e respeitante à fita do airbag; as primeiras totalizam €319,91 e as segundas totalizam €92,51 pelo que o autor teve comprovadamente €412,42 de prejuízo a título de danos emergentes.
Em segundo lugar, no que diz respeito às despesas que o autor vai ter que ter para reparar o resto dos defeitos, na medida em que resulta dos factos provados o orçamento necessário para a reparação dos mesmos, os mesmos podem ser qualificados como danos futuros, certos e determináveis; nestes termos, o autor sofreu ainda, a título de danos futuros, um prejuízo no valor de €3.252,68.
Em terceiro lugar, importa ainda analisar a questão da indemnização pelos danos não-patrimoniais; estes encontram-se previstos no art. 496º do Código Civil, sendo que este preceito declara serem indemnizáveis os danos morais não-patrimoniais que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito; o montante da indemnização deve ser fixado equitativamente pelo Tribunal.
A este respeito, os transtornos, arrelias, incómodos e impossibilidade de fruir do veículo resultantes dos factos provados mostram-se como perfeitamente meritórios de tutela do direito, uma vez que perturbaram a vida pessoal, familiar e mesmo profissional do autor, afigurando-se como suficientemente sérios a ponto de se justificar uma compensação.
Na medida em que a compensação deve ser fixada equitativamente pelo Tribunal, o montante peticionado de €1.200,00 afigura-se perfeitamente proporcional e adequado aos incómodos que o autor teve que sofrer com a situação.
Por último, se não fosse a conduta da ré, o autor não teria estes prejuízos, pelo que se verifica o nexo de causalidade entre a conduta do réu e os prejuízos patrimoniais e não-patrimoniais supra discriminados.
Termos em que o autor tem direito a uma indemnização no valor global de €4865,10 sendo €3.665,10 a título de danos patrimoniais e €1.200,00 a título de danos não patrimoniais.
Sobre esta quantia devem incidir juros legais desde a data da citação até integral pagamento.

*

c) Se actuação do autor é abusiva;

Por último, a ré alega ainda que a actuação do autor é abusiva.
A análise desta alegação da ré impõe algumas considerações a propósito do «abuso de direito» como princípio limitador do exercício dos direitos na ordem jurídica.
Nenhum direito subjectivo é ilimitado! Em virtude de ser susceptível de abuso, o exercício de todo o direito encontra-se sujeito a sindicância efectuada à luz dos valores fundamentais do ordenamento jurídico. Tratando-se de uma aplicação do princípio da boa fé, a figura ou instituto do abuso de direito, o qual tem aplicação geral, permite que se possa ir além das normas de direito estrito aplicáveis ao caso concreto, prevenindo e arredando o exercício inadmissível de prestações jurídicas.
A expressão «abuso de direito» vem sendo entendida na doutrina como mera designação funcional para o que se poderá chamar de um «exercício disfuncional de posições jurídicas» e encontra-se prevista no 334º Código Civil.
A doutrina tem avançado diversas definições para o conceito mas todas salientam a contradição existente entre a finalidade visada pelo direito subjectivo e o seu exercício no caso concreto. O 334º afirma a ilicitude do exercício do direito em contrariedade com a boa fé (objectiva), bons costumes (i.e.: ditames da moral pública prevalente) ou o fim económico ou social do direito.
Esta disposição legal recorre a conceitos indeterminados que não permitem uma comunicação clara e imediata do seu conteúdo. Por outro lado não basta qualquer desvio, o uso do advérbio «manifestamente» aponta para indiscutível excesso no exercício normal do direito, i.e: que o direito tenha em concreto a ser levado a efeito em termos intoleráveis para uma sã consciência jurídica. Trata-se de adequar o exercício de direitos subjectivos ao sistema jurídico na sua totalidade.
A jurisprudência tem distinguido determinados casos clássicos de abuso de direito, como é o caso dos (1) actos emulativos, (2) condutas contraditórias, (3) inalegabilidades formais e (4) supressão do direito (supressio), (5) tu quoque e (6) desequilíbrio no exercício de posições jurídicas.
Compulsados os autos, a conduta do autor não entra em nenhuma destas categorias.
O autor não agiu com uma intenção maléfica de causar prejuízos; a conduta do autor não se afigura como contraditória em momento nenhum; não existe nenhuma invalidade formal que tenha sido provocada pelo autor; o autor não criou uma situação de confiança que indiciasse o não exercício do direito; não há uma primeira conduta que mostre incompatível com o comportamento posterior; o exercício das posições jurídicas não se mostra em lugar algum desproporcionado.
Pelo exposto, improcede a alegação de abuso de direito.


Dispositivo

Pelo exposto, julgo a presente acção parcialmente procedente e condeno o réu:
1.	a pagar ao autor a quantia de €4.865,10 (quatro mil, oitocentos e sessenta e cinco euros e dez cêntimos) sendo €3.665,10 (três mil, seiscentos e sessenta e cinco euros e dez cêntimos) a título de danos patrimoniais e €1.200,00 (mil e duzentos euros) a título de danos não patrimoniais;
2.	a pagar ao autor os juros de mora incidentes sobre esta quantia, à taxa legal, desde a data da citação até integral pagamento;
Custas pela ré e autor na proporção do respectivo decaimento (art. 527º do Código de Processo Civil).
Registe e notifique.
(processei e revi – art. 131º, n.º 5 do CPC).

RELATÓRIO

 

 

 

Fernando Luis Gomes Pereira, solteiro, afinador, NIF 217 934 655, 

residente na Rua Nova, 57, Almagreira, Ilha Santa Maria, Açores, iniciou 

uma acção declarativa de condenação contra Lopes & Simões, Comércio 

de Automóveis, Lda, pessoa 

colectiva n.º 506354963, com sede na Av. 

da República, 31, 4450

-

000 Matosinhos, peticionando a condenação 

desta a pagar

-

lhe a quantia de €5.127,00 a título de indemnizaçăo pelos 

danos patrimoniais e năo patrimoniais sofridos em resultado do 

incumprimento d

efinitivo do dever de reparaçăo em consequęncia da 

venda de um bem defeituoso, assim como os juros de mora legais a 

contar da citaçăo até integral pagamento da indemnizaçăo.

 

Para tanto, alega o seguinte: o réu é dono de um stand de automóveis. 

O autor entr

ou em contacto com o réu, após a visualizaçăo de um anúncio 

na internet, para aquisiçăo do veiculo anunciado. O autor celebrou uma 

declaraçăo de reserva com o réu com fundamento na qual transferiu a 

quantia de €870,00, tendo transferido posteriormente €5.0

00,00 e 

€2.830,00 para adquirir a viatura em questăo, tendo o réu 

posteriormente feito a viatura chegar de barco aos Açores. Logo no 

próprio dia em que a viatura chegou ŕ residęncia do autor, este constatou 

um conjunto de defeitos que se prontificou a denu

nciar ŕ ré. 

Posteriormente, levou a mesma a uma oficina a fim de ser inspeccionada 

por profissionais do ramo, tendo enviado um email a comunicar os 

defeitos apresentados pela viatura. Em seguida, manifestou

-

se ainda um 

conjunto posterior de defeitos. Após 

uma oficina ter detectado erros na 

centralina, na operaçăo de reparaçăo do veículo, o autor deslocou

-

se ŕs 

instalaçőes do réu, levando a centralina para reparaçăo, sem sucesso, 

todavia, em virtude de o defeito apontado continuar. O autor procedeu ŕ 

reparaç

ăo de alguns defeitos, tendo a oficina apresentado um orçamento 

no valor de €2875,00 para reparar a totalidade dos defeitos detectados. A 

isto acresce um período de imobilizaçăo da viatura durante oito semanas, 

durante as quais teve que usar uma viatura de

 

substituiçăo. Termina 

peticionando a condenaçăo no pagamento da quantia de €5.127,00 sendo 

€3.927,00 correspondente a danos patrimoniais e €1.200,00 

correspondentes a danos năo

-

patrimoniais.

 

O réu apresentou contestaçăo tendo alegado o seguinte: o réu for

neceu 

ao autor todas as informaçőes respeitantes ao veículo em questăo, tendo 

mesmo realçado a necessidade de vistoria do veículo antes do negócio, 

vistoria essa de que o autor prescindiu. Mais alega que a circunstância de 

